
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002102-79.2015.815.0000
Origem :  3ª Vara da Fazenda Púbica da Comarca da Capital.
Relator :  Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante :  Estado da Paraíba.
Procuradora :  Fernanda Bezerra Bessa Granja.
Agravada : Bianca Vitor dos Santos. 
Advogado : Rodrigo Araújo Celino, Félix Aráujo Celino, Fernando A. 

  Douettes Araújo e Félix Araújo Neto.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  TUTELA
ANTECIPADA DEFERIDA. IRRESIGNAÇÃO.
CONCURSO  PÚBLICO.  CURSO  DE
FORMAÇÃO  DE  SOLDADOS DA POLÍCIA
MILITAR.  PROVA  DE  APTIDÃO  FÍSICA.
CANDIDATA REPROVADA NA TAREFA DE
CORRIDA. ALEGADA  LESÃO  MUSCULAR.
AUSÊNCIA DE FUMAÇA DO BOM DIREITO
PARA A REALIZAÇÃO DE  NOVO  TESTE
EM  DATA  POSTERIOR  E  PARA  A
GARANTIA  DE  PARTICIPAÇÃO  NAS
DEMAIS  ETAPAS  DO  CERTAME.
PRINCÍPIO  DA  ISONOMIA  E  DA
IMPESSOALIDADE.  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS SUPERIORES. PROVIMENTO.
 
- Permitir a efetivação de exame de aptidão física
em  momento  distinto  àquele  em  que  foram
submetidos os demais candidatos, por circunstância
pessoais  – ainda  que  fundada  em lesão  física  –,
importa  em  violação aos  princípios  da
Administração  Pública,  tais  como  o  da
impessoalidade, da legalidade e da eficiência.

-  O edital  do  concurso  vincula  a  Administração
Pública  a  cumprir  o  que  ali  se  encontra
determinado,  sendo  temerário  excepcionar  os
cronogramas em virtude de situações pontuais dos
candidatos.  Possibilitar a realização de novo teste
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físico  diante  dessas condições,  iria  de  encontro à
própria  lógica e  sistemática  do concurso público,
que,  muitas  vezes,  diz  respeito  a  milhares  de
candidatos, de forma que a reabertura de prazos em
virtude  de  alegados  problemas  de  saúde,
inviabilizaria  o  cumprimento  do  cronograma  do
certame, ferindo os princípios administrativos.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se de  Agravo de Instrumento  (fls. 02/17) interposto
pelo Estado da Paraíba contra decisão interlocutória (fls. 40/41) proferida
pelo  Juízo  da  3ª  Vara  da  Fazenda Pública  da  Capital  que,  nos  autos  do
Mandado de Segurança impetrado por Bianca Vitor dos Santos, deferiu o
pedido de antecipação da tutela, nos seguintes termos:

“ISTO  POSTO,  com  base  nas  razões  acima
mencionadas e no art. 7º, II da Lei nº 12.016/2009,
DEFIRO a liminar pleiteada,  para determinar a
convocação da promovente para a fase seguinte do
concurso se o único óbice para a convocação for o
resultado do Exame de Aptidão Física, devendo a
administração marcar nova data para a realização
do exame físico”.

Em suas razões, o ente recorrente relata que a parte agravada
impetrou mandado de segurança com o objetivo de declarar a nulidade do
ato que eliminou a demandante no concurso público para Soldado Militar,
com esteio na fundamentação na reprovação nos testes físicos, mesmo com
a apresentação de justificativa pela candidata de se encontrar lesionada na
data marcada para o exame.

Defende  que  é  entendimento  pacífico  nos  Tribunais
Superiores que o candidato julgado inapto em exame físico,  mesmo que
acometido por motivos de força maior comprovados em documentos, não
tem mais direito à remarcação do teste, salvo se houver previsão editalícia
em contrário, o que sustenta que não é o caso dos autos.

Sustenta a ausência de previsão legal de novo exame físico,
bem como a violação ao princípio da vinculação ao edital e à isonomia. Ao
final,  pleiteia  a  concessão  de  efeito  suspensivo  e,  após,  o  provimento
recursal, a fim de que seja a decisão reformada, afastando-se o direito ao
agravado  de  efetuar  a  pré-matrícula  no  próximo Curso  de  Formação  de
Soldados, bem como de ser submetido a novo exame físico.

Liminar recursal deferida (fls. 47/49).
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Informações apresentadas pelo juízo a quo (fls. 56/57).

Contrarrazões ofertadas (fls. 58/62), defendendo a ausência
de prejuízo à Administração Pública, bem como a presença dos requisitos
autorizadores  para  a  concessão  da  tutela  tal  qual  efetivada  pela  decisão
agravada. Alega a prejudicialidade do presente agravo, sob o argumento de
que o novo exame já foi realizado, requerendo a manutenção do decisum em
todos os seus termos.

O Ministério Público, por meio da Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
68/71).

É o relatório. 

DECIDO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso.

Como relatado, o presente Agravo de Instrumento tem por
objeto a irresignação do Estado da Paraíba contra a decisão interlocutória
(fls. 40/41), que, deferindo pedido liminar, determinou a realização de um
novo exame físico na demandante, bem como a convocação desta por parte
da Administração para as demais etapas do certame a que submetida, caso
aprovada no reteste e não haja outro impedimento legítimo.

Primeiramente,  cumpre registrar que o presente Agravo de
Instrumento não se encontra prejudicado pela já  realização do exame de
aptidão física. Isso porque a própria decisão recorrida tem um objeto amplo,
que engloba não só o novo teste como também a garantia de participação
nas demais  etapas do concurso público, havendo pleno interesse em sua
análise.

Conforme  se  infere  dos  autos,  Bianca  Vitor  dos  Santos
participou do concurso público para o Curso de Formação de Soldados da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Paraíba. 

Afirma que  demonstrou à Comissão do certame, no dia da
prova física, a existência de lesão – devidamente comprovada por meio de
laudo médico – que a impossibilitava de realizar atividades por 30 (trinta)
dias, justificativa não aceita, motivo que a levou a se submeter aos exames
e, consequentemente, a não lograr êxito nos testes de aptidão física, mais
especificamente na “Corrida de Fundo”.

Como  é  cediço,  algumas  demandas  no  mesmo  concurso
realizado pela parte agravada foram ajuizadas, contendo o mesmo objeto,
qual  seja  a  impugnação  quanto  ao  não  aceitação  de  justificativa  para
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postergação  do  exame  físico  em  decorrência  de  lesionamento  muscular
sofrido pelo candidato. 

A essencialidade e o caráter eliminatório do teste físico em
referência  restaram destacados no próprio edital  do certame, no item 10,
sem  fazer  qualquer  previsão  quanto  à possível  “segunda  chamada”  em
virtude de situações pessoais de saúde dos examinados.

Diante dessa situação, conforme entendimento dominante na
jurisprudência pátria,  não obstante  a situação peculiar que  a demandante
sustenta tê-la impossibilitado de realizar a contento o teste físico, vislumbro
que permitir a efetivação de exame de aptidão física em momento distinto
dos demais candidatos, por circunstância pessoais, importaria em lesão aos
princípios  da  Administração Pública,  tais  como o  da  impessoalidade,  da
legalidade e da eficiência.

Isso  porque o  edital  do  concurso  vincula  a  Administração
Pública  a  cumprir  o  que  ali  se  encontra  determinado,  sendo  temerário
excepcionar  os  cronogramas  em  virtude  de  situações  pontuais  dos
candidatos, como a dos autos, que diz respeito a alegado problema de saúde
do autor.

Aplicando  o  devido  entendimento  pautado  nos  princípios
constitucionais  que  regem  a  Administração  Pública  e,  em  especial,  nas
próprias balizas estabelecidas pelo legislador para a isonomia de candidatos
que disputam determinada vaga em dado momento temporal, os Tribunais
Pátrios mostram dominante o posicionamento esposado, in verbis:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PARA  A
ADMISSÃO  NO  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE
SOLDADOS  DA  POLÍCIA  MILITAR.
REPROVAÇÃO EM TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
(BARRA  FIXA).  ASSERTIVA  DE  PROBLEMAS
MUSCULARES.  PRETENSA  REALIZAÇÃO  DE
NOVO EXAME. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE  PREVISÃO  NO  EDITAL.  PRECEDENTES.
DECISÃO  MANTIDA.  A  circunstância  de  o
candidato ter sofrido problemas musculares que
prejudicaram o  seu  desempenho  físico  não  lhe
confere direito à repetição do teste”.
(TJ-SC  -  AG:  20140401308  SC  2014.040130-8
(Acórdão),  Relator:  Gerson  Cherem  II,  Data  de
Julgamento:  10/11/2014,  Primeira  Câmara  de
Direito Público Julgado). (grifo nosso).

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO.  SELEÇÃO  DE  CANDIDATOS  AO
CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE  AGENTE
PENITENCIÁRIO.  ELIMINAÇÃO  DO
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CANDIDATO  EM  VIRTUDE  DE  NÃO  TER
CONCLUÍDO O EXAME DE APTIDÃO FÍSICA.
PRETENSÃO DE DESIGNAÇÃO DE NOVA DATA
PARA  SUA  REALIZAÇÃO.  DESCABIMENTO.
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  ISONOMIA.
ORDEM DENEGADA. 
1. In specie, não há que se falar em ilegalidade ou
abuso de poder na eliminação do impetrante do
certame,  uma  vez  que  não  tendo  concluído  o
exame  físico,  agiu  a  autoridade  coatora  em
consonância  com  a  previsão  do  Edital
SAEB/01/2010,  bem  como  na  Portaria  n.
388/2010,  sendo  inviável  a  realização  de  nova
prova para verificação da sua aptidão física, sob
pena de violação à isonomia entre os candidatos
do certame. 
2.  Não  tendo  havido  qualquer  desrespeito  às
normas  editalícias  por  parte  do  impetrado,
inviável a permanência do candidato considerado
inapto  no  certame,  dado  que  tanto  a
Administração quanto os certamistas se vinculam
às  regras  estipuladas  no  instrumento
convocatório,  pois 'o edital  é a lei  do concurso,
fixando  normas  garantidoras  da  isonomia  de
tratamento e igualdade de condições no ingresso
no  serviço  público'  (RMS  21.467/RS,  Min.
GILSON DIPP, Quinta Turma, DJ de 12/6/06). No
mesmo sentido: AgRg no REsp 1.201.478/RJ, Rel.
Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 22/2/11.)
(TJ-BA  -  MS:  03089838020128050000  BA
0308983-80.2012.8.05.0000,  Relator:  José
Edivaldo Rocha Rotondano,  Data de Julgamento:
20/09/2012, Seção Cível de Direito Público, Data
de Publicação: 16/11/2012).

No mesmo sentido, igualmente se revela a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, consoante se infere do aresto:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONCURSO
PÚBLICO.  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE
SARGENTOS.  PROVA  DE  APTIDÃO  FÍSICA.
EXAME FÍSICO EM CARÁTER ELIMINATÓRIO.
REPROVAÇÃO.  NOVO  TESTE.
IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO NO EDITAL. 
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui
jurisprudência  uniforme  no  sentido  de  que,
havendo previsão editalícia que veda a realização
de  novo  teste  de  aptidão  física,  não  se  pode
dispensar tratamento diferenciado a candidato em
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razão de alterações fisiológicas temporárias,  em
homenagem ao princípio da igualdade que rege
os  concursos  públicos.  Precedentes:  AgRg  no
REsp 752.877/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de
Assis  Moura,  Sexta  Turma,  DJe  1/2/2010;  RMS
25.208/SC,  Rel.  Ministro  Felix  Fischer,  Quinta
Turma, DJe 5/5/2008; AgRg no RESP 798.213/DF,
Rel. Min. Jane Silva  Desembargadora convocada�
do TJ/MG  Quinta Turma, DJ 5/11/2007; RESP�
728.267/DF,  Rel.  Min.  Felix  Fischer,  Quinta
Turma, DJ 26/9/2005; AgRg no RESP 657.488/DF,
Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 7/3/2005
2. Agravo regimental improvido”.
(STJ - AgRg no REsp: 1198465 RO 2010/0113693-
1,  Relator:  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,
Data de Julgamento: 23/11/2010, T1 - PRIMEIRA
TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  26/11/2010).
(grifo nosso).

Destarte, possibilitar a  postergação da  realização de  exame
físico pela promovente,  ora agravada, iria de encontro à própria lógica e
sistemática do concurso público, que, muitas vezes, diz respeito a milhares
de candidatos, de forma que a reabertura de prazos, em virtude de alegados
problemas  de  saúde,  inviabilizaria  o  cumprimento  do  cronograma  do
certame, ferindo os já mencionados princípios administrativos.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  DOU  PROVIMENTO ao
presente  Agravo  de  Instrumento  para  reformar  a  decisão  recorrida,  não
reconhecendo a fumaça do bom direito  em relação às  argumentações da
parte  demandante  para  realização  de  um  novo  teste  de  aptidão  física,
afastando o direito da recorrida de efetuar a pré-matrícula no próximo Curso
de Formação de Soldados com base no certame em que reprovada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente  ao  julgamento,   a  Exma Dra.  Vanina  Nobrega  de  Freitas  Dias
Feitosa,  Promotora  de  Justiça  Convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
João Pessoa, 18 de junho de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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